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Julho, conjugado com o n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-lei n.o 97/2001,
de 26 de Março, os seguintes métodos de selecção:

a) 1.a fase (eliminatória) — avaliação curricular;
b) 2.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos;
c) 3.a fase — entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto, com base na análise do respectivo currículo
profissional.

7.2 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração
máxima de duas horas, incidindo sobre o programa aprovado pelo
despacho conjunto n.o 452/2004, de 21 de Junho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 175, de 27 de Julho de 2004, constante
do anexo que faz parte integrante do presente aviso.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com as exigências da
função, conforme estabelecido no artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
da prova de conhecimentos e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que nas fases ou méto-
dos de selecção eliminatórios obtiverem classificação inferior a
9,5 valores, conforme determina o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admis-
são ao concurso, e respectiva documentação, deverá ser dirigido ao
director regional da Economia do Centro, do Ministério da Economia
e da Inovação, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido atra-
vés de correio com aviso de recepção, expedido, até ao termo do
prazo fixado no n.o 1, para a Direcção Regional da Economia do
Centro, do Ministério da Economia e da Inovação, Quinta do Vale
das Flores, Rua de Câmara Pestana, 74, 3030-163 Coimbra.

10.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número, local e data de emissão
do bilhete de identidade e estado civil), residência, código
postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento na função pública.

10.2 — O requerimento de admissão deverá ainda ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae datado, assinado e detalhado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, encontros
e simpósios, especializações e seminários), indicando a res-
pectiva duração e datas de realização;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço ou organismo

de origem, mencionando de maneira inequívoca a natureza
do vínculo, a categoria que detém e o tempo de serviço na
função pública, na carreira e na categoria;

d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo onde foram
exercidas as funções durante os anos relevantes para efeitos
de acesso na carreira, que descreva as tarefas e responsa-
bilidades cometidas ao funcionário;

e) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração em horas;

f) Fotocópias das classificações de serviço dos anos relevantes
para efeitos de concurso;

g) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.

10.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional da Economia do Centro ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas b), e) e f) do n.o 10.2

do presente aviso desde que constem dos respectivos processos
individuais.

11 — A lista dos candidatos admitidos ao concurso é afixada, para
consulta, na Direcção Regional da Economia do Centro, do Ministério
da Economia e da Inovação, na Quinta do Vale das Flores, Rua
de Câmara Pestana, 74, 3030-163 Coimbra.

12 — A lista de classificação final é enviada por ofício registado
se o número de candidatos admitidos for inferior a 100 ou, se igual
ou superior a esse número, afixada no serviço indicado no n.o 4,
e publicado aviso no Diário da República, 2.a série, informando dessa
afixação.

13 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

14 — A não apresentação dos documentos solicitados no presente
aviso de abertura determina a exclusão do concurso, nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 18 de Julho.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das suas
declarações.

16 — Legislação aplicável — em cumprimento da alínea h) do arti-
go 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação. O concurso
rege-se ainda pelo mapa II anexo à Portaria n.o 443/99, de 18 de
Junho, pelos Decretos-Leis n.os 5/2004, de 6 de Janeiro, 204/98, de
11 de Julho, 175/98, de 2 de Julho, e 97/2001, de 26 de Março, pela
Portaria n.o 358/2002, de 3 de Abril, e pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 97/2002, de 2 de Maio.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Adelino José Lopes de Sousa, director
de serviços da DRE Centro.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Avelino Manuel Rodrigues, director de ser-
viços da DRE Centro.

2.o Engenheiro Artur Lopes Gomes, director de serviços
da DRE Centro.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro José Maria Rodrigues Taboada, chefe de
divisão da DRE Centro.

2.o Engenheiro Carlos dos Santos Perpétua, chefe de divisão
da DRE Centro.

18 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

22 de Novembro de 2005. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Programa de provas de conhecimento

Especialista de informática:
2.1 — Os desafios da sociedade de informação;
2.2 — Sistemas de informação para a gestão das organizações;
2.3 — Metodologias e técnicas de desenvolvimento de sistemas;
2.4 — Gestão e administração de sistemas, base de dados e redes

de comunicação;
2.5 — Planeamento e gestão de projectos informáticos;
2.6 — Privacidade, segurança e integridade do sistema de infor-

mação;
2.7 — Auditoria e qualidade em sistemas de informação.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 25 068/2005 (2.a série). — Por despacho de 16
de Novembro de 2005 do subdirector-geral de Veterinária (isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Paulo Fernando Gonçalves Duarte, tratador de animais, da carreira
de tratador de animais, do quadro de pessoal da Direcção-Geral
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de Veterinária — nomeado definitivamente, na sequência de reclas-
sificação profissional, na categoria de assistente administrativo, da
carreira de assistente administrativo, nos termos do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos a 1 de Novembro
do corrente ano, por se verificarem os pressupostos de retroac-
tividade constantes da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código
do Procedimento Administrativo.

21 de Novembro de 2005. — A Directora de Serviço, Aida Sebastião
Palminha.

Rectificação n.o 1986/2005. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 22 178/2005, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 204, de 24 de Outubro de 2005, a p. 15 081, rectifica-se
que onde se lê «a exercer, em comissão de serviço, o cargo de chefe
de divisão na Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Rural» deve ler-se «a
exercer, em comissão de serviço, o cargo de chefe de divisão na Secre-
taria-Geral do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território
e do Desenvolvimento Regional».

22 de Novembro de 2005. — A Directora de Serviços, Aida Sebas-
tião Palminha.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 25 069/2005 (2.a série). — Por des-
pachos de 14 e 31 de Outubro de 2005, respectivamente do director
regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste e do director-geral de
Protecção das Culturas:

Maria Cecília Lopes Alves Mendes Pata, técnica profissional principal,
da carreira técnica profissional, do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas — autorizada a requisição para
o quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Riba-
tejo e Oeste, pelo período de um ano, nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2005. — O Director Regional, António José
Rego.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, I. P.

Despacho n.o 25 070/2005 (2.a série). — Em cumprimento do
disposto nos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 40/2004, de 18 de
Agosto, procede-se à publicação do Regulamento de Bolsas de Inves-
tigação do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária e res-
pectivos anexos, devidamente aprovado por despacho de 10 de Novem-
bro de 2005 do presidente do conselho directivo da Fundação para
a Ciência e a Tecnologia, na sequência do parecer emitido pelo conselho
científico do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, I. P.

18 de Novembro de 2005. — A Directora, Maria Inácia Aleixo Vacas
de Carvalho Corrêa de Sá.

Regulamento das Bolsas de Investigação
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

CAPÍTULO I

Disposições genéricas

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente Regulamento, aprovado ao abrigo do artigo 7.o
da Lei n.o 40/2004, de 18 de Agosto, estabelece os termos e as condições
de atribuição de subsídios pelo Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária (LNIV), I. P., na qualidade de entidade financiadora,
no âmbito de actividades de natureza científica, tecnológica e
formativa.

2 — Os subsídios previstos no número anterior, adiante designados
por bolsas, são concedidos mediante a celebração de um contrato
de bolsa, a celebrar entre o LNIV e os respectivos beneficiários,
adiante designados por bolseiros.

3 — As bolsas abrangidas por este Regulamento não geram relações
de natureza jurídico-laboral, nem de contratos de prestação de ser-
viços, não adquirindo o bolseiro a qualidade de funcionário ou agente
do LNIV, nem de qualquer outro organismo da Administração Pública
Portuguesa.

Artigo 2.o

Tipos de bolsas

As bolsas podem revestir a forma de bolsas de investigação científica
e de gestão da ciência e tecnologia.

Artigo 3.o

Bolsas de investigação científica

As bolsas de investigação científica e de gestão da ciência e tec-
nologia compreendem os seguintes tipos:

a) Bolsas para doutores;
b) Bolsas para mestres;
c) Bolsas para licenciados;
d) Bolsas para bacharéis;
e) Bolsas de apoio técnico;
f) Bolsas para cientistas convidados.

Artigo 4.o

Bolsas para doutores

1 — As bolsas para doutores destinam-se aos detentores do grau
de doutor que tenham obtido tal grau, preferencialmente, há menos
de cinco anos e que pretendam realizar trabalhos avançados de inves-
tigação científica em áreas conexas com as desenvolvidas pelo LNIV.

2 — A duração deste tipo de bolsa, para trabalhos de investigação
científica, desenvolvimento tecnológico, experimentação ou transfor-
mação de tecnologia e de saber, é, em princípio, anual e renovável,
em conformidade com o artigo 16.o do presente Regulamento.

Artigo 5.o

Bolsas para mestres

1 — As bolsas para mestres destinam-se aos detentores do grau
de mestre, que tenham obtido tal grau, preferencialmente, há menos
de cinco anos, e que pretendam realizar trabalhos de investigação
científica, desenvolvimento tecnológico ou formação em áreas conexas
ou relacionadas com as desenvolvidas pelo LNIV.

2 — A duração deste tipo de bolsa, quando tendente à obtenção
do grau ou diploma académico de doutor, é anual e renovável, até
ao máximo de quatro anos, em conformidade com o artigo 16.o do
presente Regulamento.

3 — A duração deste tipo de bolsa, para trabalhos de investigação
científica, desenvolvimento tecnológico, experimentação ou transfor-
mação de tecnologia e de saber, com carácter de iniciação ou actua-
lização, é, em princípio, anual e renovável, podendo variar tais parâ-
metros, dentro dos limites legais, em função do plano de actividades
apresentado pelo bolseiro.

Artigo 6.o

Bolsas para licenciados

1 — As bolsas para licenciados destinam-se aos possuidores de licen-
ciatura obtida, preferencialmente, há menos de cinco anos e que pre-
tendam realizar trabalhos de investigação científica, desenvolvimento
tecnológico ou formação em áreas conexas ou relacionadas com as
desenvolvidas pelo LNIV.

2 — A duração deste tipo de bolsa, quando tendente à obtenção
do grau ou diploma académico de mestre, é anual e renovável, até
ao máximo de dois anos, em conformidade com o n.o 2 do artigo 3.o
da Lei n.o 40/2004, de 18 de Agosto.

3 — A duração deste tipo de bolsa, para trabalhos de investigação
científica, desenvolvimento tecnológico, experimentação ou transfor-
mação de tecnologia e de saber, com carácter de iniciação ou actua-
lização, é, em princípio, anual e renovável, em conformidade com
o artigo 16.o do presente Regulamento.

Artigo 7.o

Bolsas para bacharéis

1 — As bolsas para bacharéis destinam-se à formação e participação
de bacharéis, diplomados, preferencialmente, há menos de cinco anos,
nas actividades de apoio técnico à investigação ou à gestão da ciência
e tecnologia.

2 — A duração deste tipo de bolsa, para trabalhos de investigação
científica, desenvolvimento tecnológico, experimentação ou transfor-
mação de tecnologia e de saber, com carácter de iniciação ou actua-
lização, é, em princípio, anual e renovável, em conformidade com
o artigo 16.o do presente Regulamento.

Artigo 8.o

Bolsas de apoio técnico

1 — As bolsas de apoio técnico destinam-se a habilitados com o
12.o ano de escolaridade ou com formação profissional adequada,




